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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
  

TERMO

TERMO DE ANÁLISE E JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0033.433377/2018-28

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2019/CEL/SUPEL/RO

OBJETO: Aquisição de refeições prontas (desjejum, almoço, jantar e lanche da noite), para atender as
necessidades do Sistema Prisional Porto Velho/RO, pelo período de 12 (doze) meses consecu�vos e
ininterruptos, a pedido do Núcleo de Alimentação/GAF/SEJUS, de acordo com o memorando nº
105/2018/SEJUS-NUALI e seus anexos. A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através do
Pregoeiro nomeado na Portaria nº 68/2019/SUPEL-CI, publicada no DOE de 18.03.2019, torna público,
aos interessados e, em especial, às empresas que re�raram o edital, que a licitação está SUSPENSA SINE
DIE, em virtude da necessidade de alterações no quadro es�ma�vo de preços.

 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de seu Pregoeiro, designada por
meio da Portaria n° 069/SUPEL-CI, edição do dia 18 de março de 2019, em atenção ao RECURSO
ADMINISTRATIVO interposto pela empresa RBX ALIMETAÇÃO E SERVIÇOS EIRELLI, inscrita no CNPJ sob o
n° 17.033.316/0001-82, com base nos Princípios da Legalidade, da Vinculação ao Instrumento
Convocatório, da Razoabilidade e Proporcionalidade, do Julgamento Obje�vo e demais princípios que
regem a Administração Pública e na legislação per�nente, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

 

I – PRELIMINAR DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

A empresa RBX ALIMETAÇÃO E SERVIÇOS EIRELLI manifestou sua intenção de recurso em momento
oportuno, sendo considerado TEMPESTIVO e encaminhado POR MEIO ADEQUADO.

 

II – DAS RAZÕES DE RECURSO E CONTRARRAZÕES

Trata-se o presente certame de Pregão Eletrônico para Aquisição de refeições prontas (desjejum, almoço,
jantar e lanche da noite), para atender as necessidades do Sistema Prisional Porto Velho/RO, pelo
período de 12 (doze) meses consecu�vos e ininterruptos, a pedido do Núcleo de
Alimentação/GAF/SEJUS, de acordo com o memorando nº 105/2018/SEJUS-NUALI e seus anexos.

A sessão de Pregão Eletrônico 058/2019 foi realizada por este pregoeiro e equipe de apoio no dia
05/09/2019 por meio do sistema ComprasNet.

Considerando o disposto em Edital, o critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO POR LOTE.

Desta feita, na ocasião da sessão restou configurado que a empresa BANDOLIN FORNECEDORES DE
REFEIRÇÕES LTDA ofereceu menor preço para o lote do grupo 01. A SABOR A MAIS COMÉRCIO DE
ALIMENTOS EIRELI ofereceu menor preço para os lotes do GRUPO 02; 03; 04 e 06. A empresa L & L
INDUSTRIA E COMÉRCIO DE AOLIMENTOS EIRELI ofereceu menor preços para o lote 05. 
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Após a ordem de classificação das empresas, o pregoeiro convocou as com menores preços a
apresentarem suas propostas e em seguida os documentos de habilitação. 

Documentos enviados, o pregoeiro e equipe de apoio julgaram pela habilitação das empesas acima
mencionadas.

Na ocasião, as empresas RBX ALIMENTAÇÃO E SERIVÇOS EIRELI; BANDOLIN FORNECEDORES DE
REFEIRÇÕES LTDA; L & L INDUSTRIA E COMÉRCIO DE AOLIMENTOS EIRELI e CALECHE COMPERCIO E
SERVIÇOS LTDA, registaram, no sistema, intenção de recurso contra decisão do Pregoeiro.

Do recurso apresentado pela RBX ALIMENTAÇÃO E SERIVÇOS EIRELI:

- A recorrente alegou que a vencedora SABOR A MAIS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA – ME não atendeu
aos requisitos estampados no edital e na legislação atual, informando que a regularidade técnica não foi
atendida, pois os atesados técnicos apresentados pela licitante carecem de registro na en�dades
profissionais competentes.

Por sua vez em sede de contrarrazão a empresa SABOR A MAIS refutou as alegações apresentadas pela
recorrente declarando que os atestados de capacidade técnica apresentados obedecem as regras
editalícias, assim como legislação vigentes, descrevendo replicando o texto do edital que dá amparo aos
seus argumentos.

 

III – DO MÉRITO – DO JULGAMENTO DO RECURSO

Antes de adentrarmos no Julgamento do Recurso, ressaltamos alguns pontos que versa sobre o
cumprimento ao Art. 3º, § 1º, I, II da Lei 8.666/93.

Os trabalhos desta licitação foram conduzidos em estrita conformidade com os princípios da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administra�va, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos e, não
menos relevantes, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da eficiência e do formalismo e
qualquer alegação contrária não passam de sofismas, lançados com o obje�vo apenas de tumultuar o
Certame licitatório, o que deve ser rechaçado.

Todos os procedimentos realizados foram pra�cados com total transparência, legalidade e seriedade,
como todos os demais coordenados por esta SUPEL.

As análises proferidas neste certame foram realizadas com absoluta imparcialidade, obje�vo e legalidade,
mediante as informações nos documentos apresentados e anexados aos autos, resguardando a
Comissão, bem como a Administração, de quaisquer falhas na condução deste, o qual tem a par�cipação
a�va e constante dos Órgãos fiscalizadores, tais como Tribunal de Contas do Estado de Rondônia e
Ministério Público.

Dito isso. Após criteriosa análise do Recurso interposto pela Recorrente passamos ao Julgamento das
suas razões.

            Ante a alegação, de que a licitante apresentou atestados de capacidade técnica em desacordo com
as regras fixadas em edital e na Lei de regência. Julgamos pelo não provimento, pois não vislumbramos
qualquer desobediência aos preceitos legais vigentes.

            Conforme regra editalícia disposta no edital (item 11.4.3) constata-se que a licitante deverá
apresentar atestado de capacidade técnica com base no Art. 30, II da Lei Federal 8.666/93, dispondo que:
“Comprovação de capacitação técnico-operacional da licitante (Art.30, II da Lei Federal 8.666/93 e
posteriores alterações) através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
que comprove ap�dão da proponente para desempenho em a�vidades compa�veis em caracterís�cas e
quan�dades com o objeto deste edital.”  

            Sendo que em nova analise nos atestados apresentados pela licitante, restou provado que estes
obedecem às regras do item 11.4.3. Foram devidamente emi�dos por órgão pessoa jurídica de direito
público, no caso, o Governo do Estado de Rondônia, representado pela Secretaria de Estado de Jus�ça,
devidamente assinado pelos representantes do órgão, com data e em papel �mbrado. A licitante
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apresentou, ainda, declaração de que apresentará no ato da assinatura do contrato comprovação de
capacidade técnico profissional, conforme disposto no inc. I § 1º, do art. 30 da Lei Federal 8666/93.

            Corrobora com o entendimento deste Pregoeiro a decisão proferida pelo TCU por meio do
Acórdão 7260/2016 – Segunda Câmara, o qual trata da mesma temá�ca em questão, segue o enunciado:

“Na aferição da capacidade técnica das pessoas jurídicas, é irregular a rejeição de atestados de
capacidade técnico-operacional que não possuam registro no conselho profissional. A exigência de
atestados registrados nas en�dades profissionais competentes deve ser limitada à capacitação
técnico-profissional, que diz respeito às pessoas �sicas indicadas pelas empresas licitantes.”

            Assim o entendimento jurisprudencial é que a exigência de registro em en�dades profissionais diz
respeito às pessoas �sicas indicadas pelas empresas e não aos atestados rela�vos ao desempenho nas
a�vidades compa�veis em com o objeto licitado.

            V - DA DECISÃO

Diante do exposto, pelas razões de fato e de direito acima aduzidas, o Pregoeiro, consubstanciado pela
documentação anexada aos autos, pelas regras do edital e com base na legislação per�nente, opina pelo
recebimento do pedido ora formulado, considerando-se TEMPESTIVO, e no mérito, analisou as questões
pontualmente, para reafirmar a legalidade do certame e dos procedimentos adotados em prol de
princípios como legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, celeridade, igualdade, vínculo ao
instrumento convocatório e julgamento obje�vo, julgando-o TOTALMENTE IMPROCEDENTE, sendo que,
por esse mo�vo, não há razão para declarar inabilitada a licitante SABOR A MAIS COMÉRCIO DE
ALIMENTOS LTDA-ME.

Submete-se a presente decisão à análise e apreciação do Senhor Superintendente Estadual de Compras e
Licitações.

 

Porto Velho (RO), 27 de setembro de 2019.

 

IAN BARROS MOLLMANN

Pregoeiro da CEL/SUPEL/RO

 

Documento assinado eletronicamente por Ian Barros Mollmann, Pregoeiro(a), em 27/09/2019, às
15:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 8105010 e o código CRC E00A245F.

Referência: Caso responda este(a) Termo, indicar expressamente o Processo nº 0033.433477/2018-28 SEI nº 8105010

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

